
 
 

 
 

EXCELENTÍSSIMO DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 24ª VARA DE FALÊNCIAS E RECUPERAÇÃO 

JUDICIAL DE CURITIBA 

 

 

 

Ação de Falência  

Autos n. 0002045-39.2019.8.16.0147 

 

 

FATTO ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL, por intermédio de sua representante e 

profissional responsável, nos termos do art. 21, parágrafo único da Lei n. 11.101/2005, 

NATÁLIA JULIANE SALÇA, vem, respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, nos autos 

em epígrafe da Ação de Falência de MASSA FALIDA DE RODRIGO NODARI EPP, apresentar 

parecer nos seguintes termos: 

 

I. AUTO DE ARRECADAÇÃO DE BENS E PLANO DE REALIZAÇÃO DE ATIVOS 

 

A Lei nº 14.112/2020, ao alterar a Lei nº 11.101/2005, visou conferir maior 

celeridade e eficiência aos processos de recuperação judicial e falência, com foco na 

maximização da realização de ativos e na preservação dos interesses dos credores. 

 

Nos termos do art. 99, §3º, é obrigatória a apresentação do Plano de Realização 

de Ativos após a juntada do Auto de Arrecadação, detalhando estratégias e cronogramas para 

a alienação dos bens da massa falida. O art. 22, III, alínea “j”, estabelece que os ativos 

arrecadados devem ser alienados em até 180 dias, salvo situações justificadas, reforçando a 

necessidade de celeridade. 

 

O Plano de Recuperação de Ativos organiza os atos de arrecadação, avaliação e 

alienação, buscando maximizar os valores, assegurar eficiência e celeridade e garantir 
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transparência quanto às etapas, modalidades e prazos. Assim, a alienação de ativos em 

conformidade com a legislação assegura a legalidade do procedimento, preserva os interesses 

da massa falida e promove a efetiva satisfação dos credores. 

 

No presente caso, a Administradora Judicial já procedeu à juntada do Auto de 

Arrecadação (mov. 356.2) e os Laudos de Avaliação, elaborados pelo Avaliador/Leiloeiro 

Paulo Roberto Nakakogue, em conformidade com critérios técnicos. 

 

Nesse sentido, a Administradora Judicial apresenta o Plano de Realização de Ativos 

em conformidade com o art. 99, §3º, da Lei nº 11.101/2005, expondo as estratégias a serem 

adotadas para a alienação dos bens integrantes da Massa Falida. 

 

No que concerne às modalidades de alienação, o art. 140 da referida Lei 

estabelece as formas preferenciais para a venda do patrimônio da Massa Falida, observando-

se, em ordem de prioridade: a alienação da empresa em bloco, a venda de filiais ou unidades 

produtivas isoladas, a alienação em bloco dos bens dos estabelecimentos e, por fim, a 

alienação dos bens individualmente considerados. 

 

Consoante o art. 142, é possível a utilização simultânea de mais de uma 

modalidade de alienação, a fim de assegurar maior eficiência e adaptação às peculiaridades 

dos bens e às condições de mercado. Ademais, o art. 144-A prevê que, frustradas todas as 

tentativas de venda, os bens poderão ser doados ou devolvidos ao falido. 

 

No caso em apreço, considerando a natureza dos ativos que compõem o acervo 

da Massa Falida e a necessidade de alcançar o maior número possível de interessados, a 

Administradora Judicial definiu em conjunto com Sr. Paulo Roberto Nakagoke a estratégia 

mais recomendada para o presente caso.  
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Concluiu-se que a melhor via de liquidação dos ativos seria o leilão eletrônico, 

por proporcionar ampla publicidade, facilitar a participação de interessados de diferentes 

localidades e assegurar maior eficiência e transparência ao processo de alienação. 

 

Sendo assim, a administração judicial apresenta o Plano de Realização de Ativos a 

ser aplicado no presente caso, conforme a descrição abaixo, considerando os bens 

arrecadados e apresentados no Auto de Arrecadação (mov. 356.1): 

 

Modalidade Datas de Leilão Meios de Divulgação Valor de Venda 

Leilão Virtual 

3 datas a serem 

indicadas pelo 

Leiloeiro 

Sites, jornais, redes sociais, radio 

e demais meios de divulgação 

utilizados pelo Leiloeiro 

De acordo com as 

avaliações dos bens 

arrecadados 

 

Assim, a Administradora Judicial requer a homologação dos Laudos de Avaliação 

juntados aos autos, bem como a autorização para a realização do leilão eletrônico.  

 

Após a autorização judicial as datas a serão sugeridas pelo Sr. Leiloeiro nos autos.  

 

Por fim, é importante destacar que, até a efetiva alienação, com fulcro no art. 

108, § 1º da Lei 11.101/2005, a guarda e conservação dos bens permanecerão sob a 

responsabilidade do Sr. Leiloeiro. 

 

II. PUBLICAÇÃO DO EDITAL DO ART. 99, §1º E ABERTURA DO PRAZO DO ART. 7, § 1º, 

AMBOS DA LEI N.º 11.101/2005 

 

Da análise dos autos constatou-se que houve a publicação do edital contendo a 

decisão de decretação da falência (mov. 91.1). 

 

Por inércia do Falido, não houve a disponibilização de relação de credores, 

tampouco a sua publicação, prevista no § 1º, do art. 99 da Lei 11.101/2005. 
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Não obstante, a Administradora Judicial esclarece que os credores poderão, caso 

entendam necessário, encaminhar suas habilitações ou divergências de crédito por meio do 

endereço eletrônico indicado no mov. 337.1, qual seja, rodrigonodari@fattoonline.com.br. 

 

III. RELATÓRIO DE MOVIMENTAÇÕES PROCESSUAIS  

 

Considerando os diversos ofícios expedidos em razão da decretação da 

presente falência e a necessidade de centralizar as informações para facilitar a análise 

por V. Exa. e demais interessados, a Administradora Judicial elaborou um relatório de 

movimentações processuais, anexo a presente.  

 

Depreende-se da análise dos movimentos processuais que encontra-se 

pendenbte a diligência requerida na petição de mov. 348, de exclusão do Banco Central 

do Brasil da condição de terceiro interessado e que seja retificado o cadastro processual 

no sistema.  Da mesma forma, resta pendente de providências a petição de mov. 354, na 

qual Município de Rio Branco do Sul que a Massa Falida possui dívida ativa junto ao 

município no valor de R$ 79.194,59 e requer a habilitação.  

 

Por fim, conforme determinação de mov. 360,  aguarda-se o retorno do Oficial 

de Justiça do Mandado de Intimação de mov. 358 em face do Falido, para apresentação 

de documentação contábil. 

 

IV. DEMAIS PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PARA O BOM ANDAMENTO 

PROCESSUAL 

 

A Lei 11.101/2005 determina, em seu artigo 7º, que a administração judicial fará 

a verificação dos créditos a partir da análise dos livros contábeis e dos documentos comerciais 

e fiscais do devedor, bem como dos documentos apresentados pelos credores.  

 

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

, c
on

fo
rm

e 
M

P
 n

º 
2.

20
0-

2/
20

01
, L

ei
 n

º 
11

.4
19

/2
00

6,
 r

es
ol

uç
ão

 d
o 

P
ro

ju
di

, d
o 

T
JP

R
/O

E
V

al
id

aç
ão

 d
es

te
 e

m
 h

ttp
s:

//p
ro

ju
di

.tj
pr

.ju
s.

br
/p

ro
ju

di
/ -

 Id
en

tif
ic

ad
or

: P
JD

4L
 5

M
K

R
K

 N
J4

W
P

 U
F

7Z
K

PROJUDI - Processo: 0002045-39.2019.8.16.0147 - Ref. mov. 361.1 - Assinado digitalmente por Natalia Juliane Salca
24/10/2025: JUNTADA DE PETIÇÃO DE MANIFESTAÇÃO DA PARTE. Arq: Petição



 
 

 
 

Além disso, o § 2º do artigo supramencionado estabelece que o administrador 

judicial deverá, com base nas informações e documentos obtidos do devedor e dos credores, 

publicar edital contendo a relação de credores. 

 

No presente caso, não houve disponibilização de documentação por parte da 

Massa Falida, o que impossibilita a atuação tempestiva desta Administração Judicial quanto à 

apresentação do quadro-geral de credores. 

 

Sendo assim, solicita-se a intimação do falido, na figura de sua procuradora 

identificada nos autos (mov. 98.3), Dra. Samanta Aline Nodari, para que apresente a 

integralidade da documentação contábil e societária da empresa, incluindo livros contábeis 

obrigatórios, balanços, demonstrativos financeiros e atas societárias, sob pena de ser 

configurado crime falimentar, conforme previsto no art. 171 da Lei 11.101/2005, e para que 

entregue a documentação contábil para a Administradora Judicial, a fim de cumprir com as 

devidas diligências processuais e dar prosseguimento ao feito. 

 

Por fim, observa-se que a inteligência da sistemática prevista na Lei 11.101/2005, 

notadamente quanto às obrigações do falido disposta no art. 104 do referido diploma, 

possibilita a realização de audiência de oitiva, caso entenda este D. Juízo pertinente ao caso. 

 

V. CONCLUSÃO 

 

Diante de todo o exposto, esta Administradora Judicial apresenta plano de 

liquidação de ativos e pugna pela autorização judicial para a realização de leilão virtual.  

 

Por oportuno, opina pela intimação do Falido, por meio de sua procuradora, para 

que apresente a documentação contábil e societária da empresa. E, ainda acerca do disposto 

no art. 104 da Lei 11.101/2005, opina pela designação audiência virtual de oitiva do Falido. 
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Por fim, a Administradora Judicial permanece à disposição para os 

esclarecimentos que forem necessários. 

 

Curitiba, 16 de outubro de 2025. 

 

 

NATÁLIA JULIANE SALÇA 

OAB/PR n. 55.245 
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